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II - r e a l i z a r e m o levantamento -áos saldos das dota_ 

ções o r ç a m e n t á r i a s a t r iouidas as e m i s s o r a s a s e r e m t r ans fe r idas o a r a a 

RADIDBRÁS, a s s i m como o oo oessoa l re lacionado com os se rv iços a s e 

r e m t r ans f e r i dos . 

III - A Comissão deverá a p r e s e n t a r r e l a tó r io conclu 

sivo dos t r aba lhos , e l abora r os a tas neces sá r io s a formal ização da t ransfe 

r ênc ia das e m i s s o r a s p a r a a RADIOBRÁS, oem como t o m a r as demais p ro 

videncias n e c e s s á r i a s a consecução dos seus objet ivos. 
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(Of. n9 91/82) 

Ministério das Comunicações 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA m 1 2 1 , DE 02 DE JULHO DE 1982. 

O M i n i s t r o de E s t a d o DAS 
COMUNICAÇÕES, no uso de suas a t r ibu ições , e tendo e m v is ta o disposto 

no art igo 49, i tens I e II, da Le i n9 6.301, de 15 de dezembro de 1975, no 

§ 29 do ar t igo 29 do Decre to n9 77 .698 , de 27 de maio de 1976 e no De 

c re to n9 86.900, de 8 de f eve re i ro de 1982, 

R E S O L V E : 

I - Des ignar Mar ia das Graças Por to Goulart e F a 

bio Gui lherme Vogel, do Minis tér io das Comunicações , V e r a de Moura Gal 

vão e Luiz Marcos de irolanda, da E m p r e s a B r a s i l e i r a de Radiodifusão -

RADIOBRÁS, o a r a e m Comissão e sob a p res idênc ia da o r i m e i r a efetua_ 

r e m o a r ro l amen to e a avaliação dos bens moveis e imóveis ae r tencen tes 

a União e admin is t rados por es tações de radiodifusão do Governo F e d e r a l 

e os bens moveis e imóve is , d i r e i to s , va lo res e ações in tegrantes do pa. 

t r i m o m o de órgãos da Adminis t ração F e d e r a l Indire ta ou de entidades sob 

superv isão min i s t e r i a l , dest inados a es tações de radiodifusão que lhe pe£ 

teaçana-au, de la . f csuJ-tante-s» - - » - « - . »„ . . , , -„>• , . . . . - . „ „ » > „ « „ . . „ » _ . . . 

HAROLDO CORRÊA DE MATTOS 

PORTARIA Nv 122, DE 02 DE JULHO DE T982. 

O M i n i s t r o d e E s t a d o DAS 

COMUNICAÇÕES, no uso das a t r ibuições que lhe confere o Decre to n9 

70 .5^8 , de 1 8 . 5 . 7 2 , 

R E S O L V E : 

I - Inst i tuir o Serviço Espec i a l de Rad io r recado . 

II - Aprovar a Norma n9 n4 / 82 , que es tabe lece as 

condições p a r a a execução do re fer ido Serv iço . 

HAROLDO CORRÊA DE MATTOS 

NORMA N9 04 /82-SERVIÇO ESPECIAL DE RADIORRECADO 

OBJETIVO 

1 - A p resen te Norma tem por objetivo e s t abe lece r as condições pa ra 

a execução do Serviço Espec ia l de Rad io r r ecado . 

CAMPO DE APLICAÇÃO 

2 - Es ta Norma se aplica, em todo o t e r r i t ó r i o nacional, as pes soas 

ju r íd icas que executam o Serviço Espec ia l de Rad io r r ecado . 

CONCEITUAÇAO DO SERVIÇO 

3 - O Serviço Espec ia l de Radior recado consis te na in ter l igação, por 

radiocomunicação b i l a t e ra l , semi-duplex , de es tações de base a 

es tações move i s t e r r e s t r e s . 

3 . 1 . - As es tações de base é permi t ido a tuar como cen t ro de 

captação e d is t r ibuição não s imul tâneas de r e c a d o s , e n t r e 

usuár ios deste Serviço e os do Serviço Telefônico Publi 

co, não sendo, en t re tan to , admit ido o es tabe lec imento de 

comunicação d i r e t a en t re u s u á r i o s , se ja a t r a v é s de dispo 

s i t ivos automát icos , ou por p r o c e s s o s manua i s , inclusive 

acoplamento acús t i co . 

3 . 2 . - P a r a o endereçamento das mensagens a s e s t a ç õ e s móve i s , 

a d m i t e - s e o e m p r e g o de s i s t e m a de chamada se le t iva . 

3. 3 . - Ê vedado o es tabe lec imento de rad iocamunicações en t re 

es tações de b a s e , a s s i m como, e n t r e e s t ações m o v e i s . 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA 

4 - E m i s s ã o - Serão ut i l izados os t ipos de e m i s s ã o 15KOF2DEN ou 

16KOF3EJN. 

Canal ização - Serão u t i l izadas f reqüências , r e f e r en t e s a 

de base , conforme a canal ização seguinte: 

es tação 

Canal 
n9 

F r e q . (MHz) 
T r a n s m i s s ã o 

F r e q . (MHz) 
Recepção 
MaaaUbMaMiaMMUMHMkMia 

http://-xii.ee
tatyane.silva
Realce

tatyane.silva
Revogado
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257,700 

257,725 

257,750 

Objetivando a máxima utilização do espectro, na localiz_a 

ção das estações de base e destínação dos respectivos ca 

nais, devem ser consideradas as condições de interfere_n 

cia decorrentes da proximidade dos sistemas radiantes. 

5.2. - Somente será consignado novo canal (freqüência portadora) 

ao outorgado, depois de atingido o atendimento de 250 as 

sinantes por canal. 

5.3. - Para os sistemas que operam em dois ou mais canais, as 

estações móveis poderão, a critério do executante, ter 

acesso a todos os canais desde que represente uma melho 

ria no trafego de mensagens. 

6 - Duração - As ligações deverão ter a duração múiima indispensável 

à finalidade do serviço e, objetivando o uso econômico do espectro 

radioelétrico, recomenda-se que não ultrapassem a 30 segundos. 

7 - - Área de cobertura - A cobertura do serviço deve restringir-se a 

área urbana da localidade. 

8 - Potência - As potências dos transceptores das estações de base e 

movei devem atender as seguintes condições: 

a) Estação de base - a mínima indispensável para permitir um 

nivel de recepção adequado, nao podendo exceder, em qual 

quer caso, a 250 W (eirp); 

b) Estação movei - no máximo, 25 W (eirp). 

COMPETÊNCIA PARA OUTORGA 

9 - A competência para outorgar a execução do Serviço Especial de 

Radiorrecado e do Ministério das Comunicações e dar-se-a por 

ato do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Telecom única 

ções-DENTEL. 

COMPETÊNCIA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

10 - O Serviço Especial de Radiorrecado será executado por pessoa 

jurídica escolhida mediante edital de habilitação, para a presta 

ção do serviço a terceiros. 

10.1. - O numero de executantes do serviço e limitado a 3 (três) , 

por localidade. 

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO 

11 - A fiscalização do Serviço Especial de Radiorrecado será exercida 

pelo DENTEL, no que disser respeito a observância das Leis, Re 

gulamentos, Normas e obrigações contraídas pelos executantes do 

serviço, em decorrência do ato de outorga. 

PEDIDO DE OUTORGA 

12 - O pedido de outorga, pela entidade interessada na execução do Ser 

viço Especial de Radiorrecado, será dirigido ao Diretor-Geral do 

DENTEL, podendo ser protocolado em qualquer Diretoria Regional, 

Agencia ou na Sede desse Órgão. 

EDITAL 

13 - Reconhecendo o DENTEL a conveniência e a oportunidade da insta 

lação do serviço ou de sua ampliação, caso ja exista executante 

na localidade, publicará Edital, por sua iniciativa ou por pedido 

de outorga, convidando as entidades interessadas a apresentarem 

propostas para sua execução. 

13.1. - Cabe ao DENTEL estabelecer os requisitos com que as 

entidades interessadas devem instruir suas propostas. 

13.2. - Em igualdade de condições, será dada preferencia a enti 

dade que executar o Serviço de Radiochamada de Interesse 

Publico, na mesma localidade. 

13.3. - A entidade vencedora obrigar-se-a a manter, na localida 

de da execução do serviço, pessoal e ferramenta especia 

lizados, bem como estoque de peças sobressalentes, capa 

citando-se a uma adequada manutenção dos equipamentos 

utilizados. 

13.4. - Findo o prazo dado pelo Edital, e não havendo propostas 

para a execução do Serviço, ou havendo a desclassificação 

de todos os proponentes, poderão candidatar-se, para a 

mencionada execução, empresas prestadoras de serviço 

publico de telecomunicações. 

13.5. - A entidade vencedora e garantida a consignação de mais 

2 (dois) canais, na mesma localidade, independente de 

novo Edital, nas condições do subitem 5.2. desta Norma. 

PRAZO DA OUTORGA 

14 - A autorização para a execução do Serviço Especial de Radiorreca 

do será outorgada pelo prazo de 5 (cinco) anos, podendo ser reno 

vada por igual prazo, e entrara em vigor a partir da data da p_u 

blicação do respectivo ato no Diário Oficial da União. 

CERTIFICADO DE APROVAÇÃO DO PROJETO 

15 - As características técnicas do Sistema aprovado constarão do "Ce_r 

tificado de Aprovação do Projeto", complemento do ato de outorga. 

LICENÇA 

16 - Dentro do prazo estabelecido no Certificado de Aprovação do Pro 

jeto, devera ser apresentado o laudo de vistoria das instalações 

para a expedição do Certificado de Licença para o Funcionamento 

das estações, documento indispensável ao início da execução do 

serviço. 

16.1. -Compete ao DENTEL, aprovado o laudo de vistoria apre 

sentado, expedir o Certificado de Licença para o Funciona 

mento das estações. 

1 6 . 2 . - O laudo de vistoria, de responsabilidade de profissional ha 

bilitado, deve certificar que as instalações vistoriadas cor 

respondem ao projeto aprovado e atendem a todas as nor 

mas técnicas e legais vigentes 'a elas aplicáveis. 

16. 3. - Poderão ser licenciadas, posteriormente, estações moveis 

adicionais, dentro das características do projeto aprovado. 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

17 - A execução do Serviço Especial de Radiorrecado está sujeita ao 

pagamento das taxas de fiscalização das telecomunicações, na for 

ma da legislação em vigor. 

HOMOLOGAÇÃO E REGISTRO 

18 - Os equipamentos utilizados no Serviço Especial de Radiorrecado de 

vem ser homologados ou registrados pelo Ministério das Comuni 

caçoes, de acordo com as Normas aplicáveis. 
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PREÇO 

19 - A p re s t ação do Serviço Espec ia l de Rad io r recado s e r á r e m u n e r a d a 

por me io do pagamento dos re spec t ivos p r e ç o s . 

1 9 . 1 . - O p r e ç o a se r cobrado pela p r e s t a ç ã o do serv iço , quando 

-do inicio de sua operação e s e m p r e que a l t e rado , deve 

s e r comunicado previamente ao Minis té r io das Comunicações 

que e x e r c e r á o seu con t ro le . 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 - As sanções admin i s t r a t ivas por infração dos disposi t ivos constantes 

des ta Norma são: 

a) - adver tência ; 

b) - mul ta , a té o valor de 10 (dez) vezes o m a i o r valor de refe 

r ênc ia vigente no P a í s , ao tempo da infração; 

c) - suspensão da execução do serv iço por ate 30 ( tr inta) dias ; 

d) - c a s s a ç ã o da outorga . 

2 0 . 1 . - Os outorgados s ã o r e sponsáve i s admin is t ra t ivamente pelos 

a tos p ra t i cados por seus empregados , p repos tos ou quais 

quer p e s s o a s que concor ram p a r a a execução do s e r v i ç o . 

21 - A adver tência poderá s e r apl icada, a jufzo da autor idade , antes de 

qualquer outra sanção m a i s g r a v e . 

22 - A mul ta s e r á aplicada ao executante do se rv iço : 

a) - pelo descumpr imento de d ispos ições desta Norma, desde que 

não se jam expres samen te cominadas ou t ras sanções ; 

b) - pela execução ou exploração do se rv iço em desacordo com os 

a tos de outorga ou con t ra r i amente a s d ispos ições des ta NOT 

ma ; 

c) - pela cobrança de p reço diferente daquele comunicado ao Mi 

n i s t e r i o das Comunicações . 

2 2 . 1 . - Em caso de re inc idência , a mul ta é aplicada em dobro. 

2 2 . 2 . - O pagamento da mul ta não exonera o infrator das obriga 

ções cujo descumpr imen to deu origem a punição. 

23 - A suspensão da execução do serv iço e aplicada quando o executan 

t e do se rv iço : 

a) u t i l izar , de te rmina r a ut i l ização ou, por negligencia, p e r m i t i r a 

ut i l ização de apare lho ou es tação de te lecomunicações pa ra a 

p rá t i ca de ato a tenta tór io a finalidade do se rv iço ; 

b) ins ta la r ou ut i l izar es tação ou equipamento t r a n s m i s s o r de te le 

comunicações com especif icações técn icas d ive r sa s das aprova 

das ; 

c) causa r , com a operação da es tação ou equipamento, in ter feren 

.cia pre judie ia l a ou t ro s s e rv i ços de t e lecomunicações . 

24 - Verificada a p rá t i ca de um dos atos p rev i s tos no item an te r io r , 

poderá s e r de te rminada a in te r rupção imediata do serviço , a te 

a e l iminação da causa de terminante da infração e a aprovação da 

modificação introduzida. 

25 - A cas sação da outorga é aplicada quando o executante do se rv iço : 

a) u t i l izar , de te rmina r ou consent i r na ut i l ização do equipamento 

de te lecomunicações p a r a a p rá t ica de c r i m e ou contravenção , 

ou pa ra fac i l i t a r - lhe a execução, a ocultação, a impunidade ou 

a vantagem; 

b) t o r n a r - s e Incapaz, legal , técnica , econômica ou f inanceiramente 

pa ra a execução do serv iço; 

c) i n t e r romper a execução do se rv iço , sem motivo justif icado, por 

» » » . mais- de-03 ( três) , d ias ; , „ , . „ . . . . . , „ , _ , , 

26 

27 

d) r e i c ind i r na pra t ica de infração an t e r io rmen te punida com a 

suspensão; 

e) de ixar de c o r r i g i r , no p r a z o es t ipulado, i r r egu la r idade consta ta 

da; 

f) modif icar , sem autor ização e x p r e s s a , a s c a r a c t e r i s t i c a s tecni 

c a s b á s i c a s do se rv iço ou do equipamento, de modo a a l t e r a r -

-lhes a ut i l ização ou a finalidade; 

g) t r a n s m i t i r mensagens usando r e c u r s o s cr ip tográf icos não auto 

r i z a d o s . 

O profiss ional habil i tado que c o n c o r r e r p a r a qualquer das i r r egu 

l a r i dades d e s c r i t a s nes ta Norma , ou i n c o r r e r em falta g rave no 

tocante ao proje to ou laudo de v is tor ia de sua responsabi l idade , e s 

ta sujeito a r e p r e s e n t a ç ã o des te Min i s t é r io ao Conselho Regional 

de Engenhar ia , Arqu i t e tu ra e Agronomia - CREA p a r a a s med idas 

cab íve is . 

Compete ao DENTEL a ap l icação das sanções p r e v i s t a s nes ta Nor 

m a . 

28 - Ao infrator s e r á concedido, obr iga to r iamente , p r a z o de 05 (cinco) 

dias p a r a o exerc íc io do dire i to de defesa, contado da data de r e 

cebimento da cor respondente not if icação. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

29 Da apl icação de qualquer sanção cabe rá pedido de r econs ide r ação 

e, em seguida, r e c u r s o p a r a a autor idade imedia tamente supe r io r , 

apresen tados no p r a z o de 30 ( tr inta) d ias , contado da data do r e 

cebimento da respec t iva notificação por ca r t a r e g i s t r a d a com avi 

so de receb imen to , t e l e g r a m a ou telex, ou ainda, da publicação 

da re fe r ida notificação no Diár io Oficial da União. 

- O r e c u r s o de que t r a t a e s t e item t e r á efeito suspens ivo . 29 .1 

(Of. nv 412/82) 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E TECNOLOGIA 

PORTARIA Nv 004, DE 06 DE JUU& DE 1982. 

O SECRETARIO DE PLANEJAMENTO E TECNOLO 

GIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no 

u s o d a a t r i b u i ç ã o q u e l h e c o n f e r e a 

P o r t a r i a n ? 1 1 4 , de 1 5 . 0 6 . 8 2 , e n o s t e r 

mos do D e c r e t o n ? 6 4 . 3 4 5 , de 1 0 . 0 4 . 6 9 , 

R E S O L V E : 

I - Autorizar a Empresa Brasileira de 

Telecomunicações S.A. - EMBRATEL a firmar com a Cable and Wireless 

Limited da Inglaterra, termo aditivo prorrogando para 30.09.32 o 

término do contrato autorizado pela Portaria n9 662, de 18.07.79. 

II - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação. 

(Of. n° 127/82} ARTHUR ALVES PEIXOTO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

No Rio de Janeiro 

O DIRETOR REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECQMUNI-

CAÇÕLS no Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições expsdiu as seguintes 

portarias: 

- P o r i a n a n9 494, de 19 de julho de 1982. 

- " 'Processo nÇ 140.110/85' - • • • -


